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Depois de se reunir com deputados e senadores da
Comissão Mista do Orçamento (CMO), na última ter-
ça-feira (14), o ministro da Previdência Social, José
Pimentel, declarou que não será dado aumento real
para os segurados que recebem um benefício com
valor acima do salário mínimo. Segundo suas pala-
vras, “a nossa preferência [do governo] é pelas re-
gras que estão previstas no Orçamento apresentado
em agosto. Para quem ganha o piso, é um reajuste
da inflação mais o PIB do ano anterior. É assim que
tem sido feito desde 2007”. Cometemos um pequeno
equívoco em nosso último Boletim, quando afirmamos
que o aumento do salário mínimo seria de 11,18%,
quando o correto é 11,98%. Com relação ao aumento
para quem ganha acima do mínimo, saiu que seria
6,62%, quando na verdade é um pouco menor, 6,22%.
O presidente da CMO, deputado Mendes Ribeiro
(PMDB-RS), disse que o encontro com o ministro foi
produtivo e que vai insistir na idéia do aumento real:
“Defendi na conversa com Pimentel que a valoriza-
ção das aposentadorias é muito importante e que o
governo precisa encontrar uma solução”. Nosso pre-
sidente, João Batista Inocentini, criticando as decla-
rações do ministro, afirmou: “O presidente Lula disse
que deveria ser aberta uma negociação com os apo-
sentados. Procuramos o ministro várias vezes, e ele
evitou o diálogo. Não tem cabimento dizer que não
haverá aumento real”. Ele chegou a afirmar que vai
pedir a substituição do ministro. Como todos se lem-
bram, partiu de uma reunião realizada em nosso Sin-
dicato com todas as Centrais Sindicais, a idéia de se
negociar um aumento real para esses benefícios, para
que o poder de compra desses segurados fosse
readquirido, uma das bandeiras de luta do Sindnapi.

CONGRESSO CRIA DUAS MIL NOVAS VAGAS

Um dia depois do ministro da Previdência Social ter
vindo a público afirmar que o aposentado ou pensio-
nista do INSS que tem um benefício superior ao sa-
lário mínimo não terá aumento real, pois a previsão
desse reajuste já constava do Orçamento dede o

mês de agosto, o Congresso, na noite de ontem (15)
confirmou o reajuste de salário de 91 mil funcioná-
rios públicos, que já estava em vigor e precisava des-
sa votação por ser uma medida provisória. Confir-
mou ainda aumentos diferenciados para cerca de 380
mil servidores da União, que estão sendo pagos des-
de julho. Aproveitando, já que estavam com a mão
na massa, incluíram a criação de dois mil novos car-
gos, todos na Polícia Federal. A medida vai contra as
preocupações do governo e da Comissão de Orça-
mento, que está refazendo as contas para o ano que
vem por causa da crise. Será que nessa restaura-
ção aparecerá uma nova alíquota para reajustar nos-
sos “polpudos” benefícios?

AUXÍLIO-DOENÇA QUE VENCE EM NOVEMBRO

Amanhã, dia 17, o INSS envia o 16.º lote de cartas para
que 2.525 beneficiários façam a reavaliação dos auxí-
lios-doença que foram concedidos há dois anos, com
prazo para terminar em novembro. Na carta, são infor-
mados da necessidade de agendar nova perícia no pra-
zo de dez dias, contados a partir da data de recebi-
mento da correspondência. Quem receber e não
agendar, ou deixar de comparecer à perícia, terá o be-
nefício cessado. Ao marcar a ida à APS, o benefício
fica automaticamente prorrogado até a data do exame.
Nos casos em que, mesmo passados os dois anos de
licença, o segurado permanecer hospitalizado ou im-
pedido de se locomover, um representante legal terá
de ir até a agência mantenedora do benefício comuni-
car a impossibilidade do segurado e solicitar que a re-
visão seja feita no local em que ele estiver. Deve levar
os documentos de identificação do beneficiário, como
CPF e RG, exames, se possuir, e informar o endereço
em que ele se encontra. O agendamento pode ser fei-
to pela Central 135 ou pela internet, no site
www.previdencia.gov.br.

INSS TRANSFERE LOCAL DE PAGAMENTO

A partir do dia 27, quando começarão a ser pagos os
benefícios de outubro para quem ganha o piso, apo-
sentados, pensionistas e demais beneficiários do INSS
que recebiam no Banco Rural de 14 municípios, pas-
sarão a receber pelo Banco do Brasil. O instituto está
enviando carta aos segurados informando o novo en-
dereço da agência bancária onde terão o pagamento
creditado. Ao todo, 4.966 serão os transferidos, dos
municípios do Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Goiânia,
Cuiabá, Manaus, Fortaleza, São Luís, São Paulo (ca-
pital), Ribeirão Preto (SP), Maceió, Aracaju, Natal, Re-
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cife e Teresina. O INSS esclarece que apenas es-
ses 4.966 benefícios do Banco Rural serão trans-
feridos, não havendo necessidade de apreensão,
já que na carta que está enviando consta o endere-
ço correto da nova agência e as instruções para o
recebimento. O órgão informa também da neces-
sidade do segurado manter sempre atualizado seu
cadastro, com endereço atualizado. Todos os be-
néficos transferidos para o Banco do Brasil serão
pagos por meio de cartão magnético. O primeiro
crédito será feito no balcão de atendimento. O
beneficiário deverá levar um documento de identi-
dade, com foto, e o número do benefício. No mês
seguinte, o beneficiário receberá, no caixa desta
agência, o cartão magnético que passará a ser uti-
lizado para sacar o benefício. Essa mudança se
deve ao fato do Banco Rural ter solicitado, há cerca
de dois meses, a rescisão do convênio com o INSS.
Se o segurado preferir, pode abrir uma conta cor-
rente em um dos outros 21 bancos conveniados
com o INSS para receber o benefício, e precisará
comunicar à agência da Previdência Social que
mantém seu benefício até o dia 10 para que o cré-
dito seja processado no mesmo mês. Após essa
data, o crédito ocorrerá na folha do mês seguinte.
Para quem fez empréstimo consignado com o Ban-
co Rural, nada muda, pois o Banco pediu rescisão
do convênio apenas para o pagamento da folha, sen-
do que o empréstimo consignado continuará a ser
oferecido normalmente.

MINISTRO QUER EXPANDIR REDE

O ministro da  Previdência Social, José Pimentel,
participou na última terça-feira (14), de reunião
na Comissão Mista de Orçamento do Congresso
Nacional, onde debateu com os parlamentares a
inclusão no Orçamento de 2009 de recursos para
execução do plano de expansão da rede de agên-
cias da Previdência Social. Seu plano prevê a ins-
talação de 715 agências em municípios com mais
de 20 mil habitantes e que não possuam unida-
des de atendimento do INSS. Na semana passa-
da, ele fez uma visita aos presidentes da Câma-
ra, Arlindo Chinaglia, e do Senado, Garibaldi Alves
Filho, para pedir apoio ao plano. Se conseguir
aprovar seu plano, a rede de agências fixas, que
hoje é de 1.110, passará para 1.825. Atualmente
as unidades de atendimento do INSS estão pre-
sentes em 950 municípios. Cada unidade deverá
custar cerca de R$ 550 mil.

COMBATE À FRAUDE

 Mais uma quadrilha que fraudava a Previdência
Social foi desarticulada. Desta vez a Força-Tare-
fa Previdenciária prendeu dez pessoas (cinco pri-
sões preventivas e cinco temporárias) em
Cornélio Procópio, Região de Londrina, Paraná,
incluindo cinco servidores do INSS e os presiden-
tes dos sindicatos de trabalhadores rurais de
Abatiá e Itambaracá e um intermediário. Eles frau-
davam aposentadorias por tempo de contribuição,
aposentadorias por idade urbanas e rurais e pen-
sões por morte, desde 2004. Também foram cum-
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pridos 14 mandados de busca e apreensão. A For-
ça-Tarefa é composta por servidores da Previdên-
cia Social, Polícia Federal e Ministério Público. Até
o momento foram identificados 350 benefícios com
indícios de fraude, com um prejuízo aos cofres da
Previdência estimado em R$ 3,5 milhões. A quadri-
lha utilizava conversão irregular de tempo de ativi-
dade comum em especial; cômputo de tempo de
atividade rural inexistente, a partir de Declaração
de Exercício de Atividade Rural ratificada com en-
trevista rural, com informações ideologicamente
falsificadas; desconsideração de períodos de con-
tribuições à Previdência Social, substituindo-os por
falsas atividades rurais; enquadramento de traba-
lhadores na condição de segurado especial, sem
que eles tivessem os requisitos necessários. Tam-
bém protocolavam requerimentos de benefícios com
datas atrasadas. Os envolvidos serão indiciados
pela prática de crimes de estelionato qualificado,
formação de quadrilha, falsidade ideológica,
corrupção ativa, corrupção passiva e advocacia
administrativa.

CONTRACHEQUES

Um novo lote, com cerca de 2,5 milhões de segurados
com benefício de final 7, começou a ser entregue na
casa dessas pessoas na segunda-feira, dia 13. O com-
provante de pagamento refere-se ao primeiro semes-
tre de 2008. De acordo com o cronograma da Dataprev,
o próximo lote a ser expedido – com final 8 – está pre-
visto para ser enviado a partir do próximo dia 20. Os
dois últimos lotes seguem nos dias 27 (final 9) e 7 de
novembro (final 0). O objetivo do documento é permitir
que os beneficiários tenham facilidade em comprovar
a sua condição perante a Previdência Social, bem como
a renda, quando  necessitarem

PISO REGIONAL TAMBÉM
PARA OS APOSENTADOS

A Comissão de Trabalho, de Administração e Servi-
ço Público da Câmara dos Deputados aprovou pro-
jeto de lei que garante o pagamento do piso regional
também para aposentados, servidores públicos ati-
vos e servidores públicos aposentados. No Estado
de São Paulo, o piso foi criado em 2007 e tem três
faixas de valores: R$ 450,00, R$ 475,00 e R$ 505,00,
mas só vale para trabalhadores da iniciativa privada
que não são representados por sindicatos ou não têm
acordo coletivo de trabalho. De acordo com o proje-
to aprovado, o mínimo de R$ 450,00 iria valer tam-
bém para os benefícios pagos pelo INSS que têm o
piso de R$ 415,00. A proposta ainda será examinada
por mais duas comissões: a de Finanças e a de
Constituição e Justiça. Se for aprovado pelas duas
comissões, será enviado para votação no plenário
da Câmara e para análise no Senado.


